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Infantil. A Importância do Jogo na Aprendizagem. Fracasso Escolar. Pro-
blemas Comportamentais e Dificuldades de Aprendizagem. Alfabetização. 
Educação Inclusiva. Educação de Jovens e Adultos. Mídia e Educação. For-
mação de Professores. Cidadania. Ensino Fundamental de Nove Anos. Re-
lacionamento Pais e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, Participação 
dos Pais. Diretrizes Curriculares Nacionais. O Ensino e Aprendizagem da 
Matemática e Suas Implicações Teóricas. A Compreensão dos Conceitos 
Matemáticos pelas Crianças. A Construção do Conhecimento Matemático. 
Princípios de Aprendizagem. Práticas pedagógicas. O Conceito de Nume-
ralização. O Ensino da Aritmética. O Ensino de Frações. O Ensino da Geo-
metria. Educar pela Pesquisa. Teorias Educacionais. Obras da Pedagogia. 
Saberes Necessários à Prática Educativa. História das Ideias Pedagógicas. 
Relação Escola, Professor, Aluno. Avaliação da Aprendizagem Escolar. In-
clusão Escolar. Os Saberes Necessários à Educação do Futuro. Competên-
cias para ensinar. Educar para a Solidariedade. Interação escola-família: 
subsídios para práticas escolares. A Prática Educativa. Interdisciplinaridade 
e Transversalidade como princípios educativos nos projetos.
Fundamentos da educação: políticos, socioeconômicos, culturais e estéticos.
Teorias da educação: concepção, métodos e práticas. Teorias pedagógicas 
de Burrhus Frederic Skinner, Célestin Freinet, Jerome Bruner, Lev Vygot-
sky, Jean Piagete Paulo Freire. As ideias pedagógicas no Brasil entre 1969 e 
2022. Pedagogia tecnicista, concepção analítica e visão crítico-reprodutivista 
(1969-1980). Ensaios contra-hegemônicos: as pedagogias críticas buscando 
(re) orientar a prática educativa (1980-1991). O neoprodutivismo e suas va-
riantes: neoescolanovismo, neoconstrutivismo, neotecnicismo (1991-2001). 
O behaviorismo e a abordagem científica do ensino. O cognitivismo e suas 
implicações pedagógicas. Jean Piaget e o construtivismo na educação. Lev 
Vygotsky e o socioconstrutivismo na educação. Teorias da Educação Contem-
porânea segundo José Carlos Libâneo e Dermeval Saviani.
Os sete saberes necessários à educação do futuro conforme Edgar Morin. 
Construir as Competências desde a Escola, As Competências para Ensinar 
no Século XXI: A Formação dos Professores e o Desafio da Avaliação e as 
10 Novas competências para Ensinar segundo Philippe Perrenoud. Teoria 
da Avaliação e Aprendizagem conforme Cipriano Carlos Luckesi. Avaliação 
mediadora de acordo com Jussara Hoffmann.
Planejamento de Ensino: objetivos, conteúdos, métodos, técnicas e avalia-
ção. Projeto Pedagógico: concepção, métodos e estratégias.
Legislação Educacional: Plano Nacional de Educação. Lei de Diretrizes e 
Bases - LDB (Lei nº. 9394/96, de 20/12/96 e alterações). Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC. Estatuto de Criança e do Adolescente. A educa-
ção na Constituição Federal.
Ética no Serviço Público: Lei nº 13.853/2019 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais). Ética e moral. Ética, princípios, valores e a lei. Ética e 
democracia: exercício da cidadania. Conduta ética. Ética profissional. Ética 
e responsabilidade social. Ética e função pública. Ética no setor público. 
Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei de Improbidade Administrati-
va). Decreto nº 11.129/2022 (Regulamenta a Lei Anticorrupção). Lei nº 
12.846/2013 e suas alterações (Lei Anticorrupção).
2.18. PSICOLOGIA
Psicologia: Psicopatologia da criança, adolescente e adulto. Psicologia do 
desenvolvimento. Psicodinâmica do indivíduo e do grupo. Principais teorias 
e autores da psicologia clínica. Teorias da personalidade. Abordagens psi-
coterápicas. Processo psicodiagnóstico. Testagem e Avaliação Psicológica. 
Psicologia da Família. Psicologia Escolar e da Aprendizagem e suas relações 
com a infância e a adolescência. Epistemologia e Psicologia genéticas. Psi-
cologia Social. Psicologia da Saúde. Psicologia do Envelhecimento. Trans-
tornos Psicológicos, seu diagnóstico e tratamento. Psicologia do Trabalho 
e Organizacional. Políticas Públicas de Saúde Mental. Psicodiagnóstico. 
Psicoterapias. Psicologia do Envelhecimento. Psicologia Cultural. Política 
Nacional de Vigilância em Saúde; Política Nacional de Atenção Básica; Polí-
tica Nacional de Promoção da Saúde; Programa Nacional de Segurança do 
Paciente; Programa Saúde na Hora.
Saúde pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde 
coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, 
diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e 
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Pre-
venção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e priori-
dades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas 
de saúde. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do 
homem e do idoso. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Di-
reitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços 
de Saúde.
Garantia de direitos: Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003). Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006). Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990). Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288, de 20 de julho de 
2010).
Estatuto do Índio (Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973). Lei Orgânica 
da Saúde (Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990).
Ética Profissional: Código de Ética Profissional.
Ética no Serviço Público: Lei nº 13.853/2019 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais). Ética e moral. Ética, princípios, valores e a lei. Ética e 
democracia: exercício da cidadania. Conduta ética. Ética profissional. Ética 
e responsabilidade social. Ética e função pública. Ética no setor público. 
Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei de Improbidade Administrati-
va). Decreto nº 11.129/2022 (Regulamenta a Lei Anticorrupção). Lei nº 
12.846/2013 e suas alterações (Lei Anticorrupção).
2.19. SECRETARIADO EXECUTIVO
Direito Administrativo: Administração Pública Direta e Indireta. Princípios 
e Poderes da Administração Pública. Atos Administrativos. Processo e pro-
cedimento administrativo. Licitações. Contratos Administrativos. Contrato 

de gestão. Serviços Públicos (conceitos, prestação indireta, modalidades 
de delegação, direitos do usuário, encargos da concessionária, subconces-
são, intervenção, extinção, autorização, parceria público-privada e etc.). 
Regimes jurídicos da Administração Pública. Tópicos do regime jurídico 
aplicável à Administração Pública. Forma de organização administrativa. 
Controle da administração pública. Bens públicos. Intervenção do estado 
na propriedade privada - intervenção restritiva e supressiva, atos de inter-
venção. Recursos humanos na administração pública.
Redação oficial: Aspectos gerais da redação oficial. As comunicações ofi-
ciais - o padrão ofício (partes do documento no padrão ofício; formatação e 
apresentação); tipos de documentos. Elementos de ortografia e gramática. 
Os atos normativos. Documentação e arquivo. Técnica Legislativa.
Noções de Contabilidade: Conhecimentos básicos sobre receita e despesa, 
empenho, balancetes e demonstrativos de caixa.
Noções de segurança do trabalho: Cuidados com o ambiente de trabalho, 
segurança do trabalho e higiene do/no local de trabalho.
Legislação: Lei nº 4.320/64; Lei nº 14.133/21; Lei Complementar nº 
101/00. Lei de improbidade administrativa. Código Penal - crimes contra a 
Administração Pública. Lei de acesso à informação.
Língua Inglesa: Reading Comprehension. Simple andcompoundsentences: 
Noun clauses; Relative clauses; Clause combinations - coordinators and 
subordinators; Conditional sentences. Nouns: Compound nouns; Countab-
le/uncountable nouns. Articles. Pronouns. Adjectives. Adverbs. Preposition 
sand phrasal verbs. Verbs. Word order: simple choices. Collocations. Pro-
nunciation. Vocabulary and false friends.
Língua Portuguesa: Morfossintaxe: Estrutura, formação e classificação das 
palavras; Flexão verbal e nominal; Emprego de diferentes classes grama-
ticais; Período simples: colocação e emprego dos termos; Período com-
posto: coordenação e subordinação; orações reduzidas e desenvolvidas; 
emprego dos nexos oracionais; Concordância verbal e nominal; Regência 
verbal e nominal; Uso do acento indicativo de crase; Pontuação. Intelecção 
de textos: Tipos de texto; Estrutura textual; Relação entre ideias: coesão 
e coerência; Ideia central e ideias convergentes; Argumentação; Ponto de 
vista do autor. Análise e interpretação de textos: Informações literais e in-
ferências. Semântica: Significação de palavras e expressões; Homonímia, 
paronímia, sinonímia e antonímia; Uso conotativo e denotativo; Níveis de 
linguagem; Relações entre a língua falada e escrita.
Conhecimentos protocolares: Organização de Eventos. Potência e tipologia 
dos eventos. Normas de cerimonial e protocolo. Ordem de precedência.
Ética no Serviço Público: Lei nº 13.853/2019 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais). Ética e moral. Ética, princípios, valores e a lei. Ética e 
democracia: exercício da cidadania. Conduta ética. Ética profissional. Ética 
e responsabilidade social. Ética e função pública. Ética no setor público. 
Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei de Improbidade Administrati-
va). Decreto nº 11.129/2022 (Regulamenta a Lei Anticorrupção). Lei nº 
12.846/2013 e suas alterações (Lei Anticorrupção).
2.20. SERVIÇO SOCIAL
Dimensão Técnico-Operativa: A questão da instrumentalidade e a dimen-
são técnico operativa do trabalho do Assistente Social com indivíduos, 
famílias, grupos e populações. Direitos Sociais. Serviço Social. Política e 
direitos sociais no Brasil. Pesquisa: a pesquisa em Serviço Social. A dimen-
são investigativa e a construção do conhecimento. A construção do projeto 
de pesquisa. Metodologias quantitativas e qualitativas na pesquisa social.
Políticas Públicas: o papel do Assistente Social na formulação, gestão e 
execução de políticas públicas. Controle Social. Redução de Danos.
Ética Profissional: A dimensão ética, política, teórico-metodológica e técni-
co-operacional do trabalho do Assistente Social. A regulamentação profis-
sional e o Código de Ética do Assistente Social.
Seguridade Social: Seguridade Social e a relação com o Estado. Saúde Pú-
blica. Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991. Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 
3.048, de 6 de maio de 1999. Emenda constitucional nº 103/2019.
Legislação: Direitos Humanos. Resolução nº 33/12; Decreto nº 7.508/11; 
Lei nº 10.257/01; Lei nº 12.435/11; Lei nº 8.662/93; Lei nº 8.080/90. 
Plano Brasil Sem Miséria. Programa Nacional de Universalização do Acesso 
e Uso da Energia Elétrica. Programa Nacional de Universalização do Acesso 
e Uso da Água. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Lei orgânica 
da assistência social - LOAS, NOB/SUAS e NOB/RH.
Metodologia do Serviço Social: Métodos utilizados na ação direta com indi-
víduos, grupos e segmentos populacionais, técnicas e entrevista utilizadas 
no Serviço Social.
Constituição Federal: da Seguridade Social; da Educação; da Cultura e do Des-
porto; da Ciência, Tecnologia e Inovação; da Comunicação Social; do Meio Am-
biente; da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso; dos Índios.
Garantia de direitos: Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741, de 1º de ou-
tubro de 2003). Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006). 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990). 
Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010).
Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001). Estatuto do 
Índio (Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973). Lei Orgânica da Saúde 
(Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990).
Estratégias, instrumentos e técnicas de intervenção: abordagem individual, téc-
nicas de entrevista, abordagem coletiva, trabalho com grupos em rede e com 
famílias, atuação na equipe Inter profissional (relacionamento e competência).
Política Nacional de Assistência Social: Programa Mulheres Mil. Caderno 
de Orientações Técnicas do Ministério do Desenvolvimento Social - CRAS, 
CREAS e PAIF. Resolução do CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004 (Po-
lítica Nacional de Assistência Social). Resolução do CNAS nº 130, de 15 de 
julho de 2005 (Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência 
Social). Resolução do CNAS nº 01, de 25 de janeiro de 2007 (NOB-RH/


